
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 987084 - RJ (2025/0077532-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ISAQUE HIGOR DA SILVA RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : ALAN MACABU ARAÚJO - RJ059040
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . HOMICÍDIOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. CONSEQUÊNCIAS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
ELEMENTOS QUE EXTRAPOLAM O TIPO PENAL.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar
o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a
decisão agravada por seus próprios fundamentos.
2. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de
flagrante desproporcionalidade.
3. Nesse contexto, elementos próprios do tipo penal, alusões à potencial
consciência da ilicitude, à gravidade do delito, ao perigo da conduta, à
busca do lucro fácil e outras generalizações, sem suporte em dados
concretos, não podem ser utilizados para aumentar a pena-base.
4. Em relação às consequências, a jurisprudência desta Corte entende
que "[o] fato de a vítima ter deixado filhos menores desassistidos
constitui motivação concreta para a negativação das consequências do

 (AgRg no HC n. 787.591/MS, Quinta Turma, Relator Ministrodelito"
Ribeiro Dantas, DJe de ).10/3/2023
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .08 de abril de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar
o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a
decisão agravada por seus próprios fundamentos.
2. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de
flagrante desproporcionalidade.
3. Nesse contexto, elementos próprios do tipo penal, alusões à potencial
consciência da ilicitude, à gravidade do delito, ao perigo da conduta, à
busca do lucro fácil e outras generalizações, sem suporte em dados
concretos, não podem ser utilizados para aumentar a pena-base.
4. Em relação às consequências, a jurisprudência desta Corte entende
que "[o] fato de a vítima ter deixado filhos menores desassistidos
constitui motivação concreta para a negativação das consequências do

 (AgRg no HC n. 787.591/MS, Quinta Turma, Relator Ministrodelito"
Ribeiro Dantas, DJe de ).10/3/2023
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ISAQUE HIGOR DA SILVA
RAMOS contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci o (e-STJhabeas corpus 
fls. 167/171).
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Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 121, § 2º,
incisos I e V, do Código Penal, à pena de 16 anos e 4 meses de reclusão, em regime
inicial fechado (e-STJ fls. 45/55).

Interposta apelação, o Tribunal local negou provimento ao recurso, mantendo
a condenação nos termos proferidos na sentença (e-STJ fls. 56/76).

No presente (e-STJ fls. 2/11), o impetrante alega que o paciente estáwrit 
sofrendo constrangimento ilegal, em razão da exasperação da pena-base. Afirma que as
consequências do crime foram desvaloradas de forma indevida. 

Dessa forma, requer, na liminar e no mérito, a concessão da ordem para
redimensionar a pena-base para o mínimo legal.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 167/171, este Relator não conheceu do .writ

Em seu agravo (e-STJ fls. 176/185), a defesa reafirma os fundamentos
apresentados na petição inicial, na qual se insurge quanto ao desvalor das consequências
do crime, sob o argumento de que as consequências são inerentes ao tipo.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão a gravada ou, caso contrário, sua
submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

A despeito das alegações do agravante, entendo que a decisão impugnada
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a concessão da ordem para redimensionar a pena-base para
o mínimo legal.

Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

Nesse contexto, elementos próprios do tipo penal, alusões à potencial
consciência da ilicitude, à gravidade do delito, ao perigo da conduta, à busca do lucro
fácil e outras generalizações, sem suporte em dados concretos, não podem ser utilizados
para aumentar a pena-base.
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No caso dos autos, as instâncias ordinárias decidiram por valorar
negativamente o vetor “consequências do crime”, elevando a sanção básica, tendo em
vista que a vítima deixou um filho pequeno e a família teve que se mudar para outra
cidade, por medo do que poderia acontecer com eles (e-STJ fl. 52).  

Em relação às consequências, a jurisprudência desta Corte entende que "[o]
fato de a vítima ter deixado filhos menores desassistidos constitui motivação concreta

 (AgRg no HC n. 787.591/MS, Quintapara a negativação das consequências do delito"
Turma, Relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ).10/3/2023

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO.
PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO
DELITO. ORFANDADE DOS FILHOS MENORES DA VÍTIMA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Justifica-se o aumento da pena-base em relação às consequências do delito
de homicídio cuja vítima deixou órfãos dois filhos menores de idade, com 2 e
5 anos à época dos fatos.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.929.376/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)5/10/2021 13/10/2021
 

Quanto ao patamar de aumento, como é cediço, a análise das circunstâncias
judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a
ponto de ensejar uma operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas
cominadas ao delito. Assim, é possível até mesmo "o magistrado fixe a pena-base no
máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância judicial, desde

 (AgRg no REsp n. 143071/AM,que haja fundamentação idônea e bastante para tanto"
Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe ).6/5/2015

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA
FASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. PLEITO DE AFASTAMENTO DAS CONSEQUÊNCIAS DO
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ELEMENTOS QUE
EXTRAPOLAM O TIPO PENAL. PRECEDENTES.
DESPROPORCIONALIDADE NO QUANTUM ELEITO. INEXISTÊNCIA
DE DIREITO SUBJETIVO DO RÉU DE ADOÇÃO DE FRAÇÃO DE
AUMENTO ESPECÍFICA. DECISÃO MANTIDA.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a r. decisão
vergastada por seus próprios fundamentos.
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II - Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "O fato de a vítima
ter deixado filhos menores desassistidos constitui motivação concreta para a
negativação das consequências do delito" (AgRg no HC n. 787.591/MS,
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ).10/3/2023
III - In casu, a definição do quantum de aumento da pena-base, em razão das
circunstâncias judiciais desfavoráveis, está dentro da discricionariedade
juridicamente fundamentada e observou os princípios da proporcionalidade,
razoabilidade, necessidade e suficiência à reprovação e prevenção ao crime,
de modo que não há reparos a serem realizados por esta Corte Superior.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.937.429/PA, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)20/6/2023 26/6/2023
 

Nesses termos, a pretensão formulada pelo agravante encontra óbice na
jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto, manifestamente improcedente.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0077532-9 HC 987.084 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00036041520208190017  36041520208190017

EM MESA JULGADO: 01/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALAN MACABU ARAUJO 
ADVOGADO : ALAN MACABU ARAÚJO  - RJ059040
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : ISAQUE HIGOR DA SILVA RAMOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISAQUE HIGOR DA SILVA RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : ALAN MACABU ARAÚJO  - RJ059040
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542605155320122650380@ 2025/0077532-9  -  HC 987084   Petição : 2025/0023558-1  (AgRg)
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